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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS, NÃO LITERÁRIOS E MISTOS)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 

precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
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ESTRUTURA LÓGICA DAS RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, COISAS, EVENTOS FICTÍCIOS; DEDU-
ÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABE-

LECER A ESTRUTURA DESSAS RELAÇÕES. IDENTIFICAÇÃO DAS REGULARIDADES DE UMA SEQUÊNCIA, NUMÉRICA OU 
FIGURAL, DE MODO A INDICAR QUAL É O ELEMENTO DE UMA DADA POSIÇÃO. ESTRUTURAS LÓGICAS E LÓGICA DE 

ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS LÓGICOS. SEQUÊNCIAS LÓGICAS.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)
ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V



NOÇÕES DE DIREITO 

1

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ARTIGOS 1.º A 17, 37 A 41, 
144, 194 A 232

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconheci-
da normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o co-
mando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e 
com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento 
de proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho as-
securatório.
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Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domi-
naram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposi-
ção ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-
teção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homo-
gêneos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de 

subordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser empre-
gados nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envol-
vendo pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encon-

tra-se em posição de subordinação aos poderes públicos, caracteri-
zando-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. 
Vejamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
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NOÇÕES DE CRIMINOLOGIA.CONCEITO, MÉTODO, OB-
JETO E FINALIDADE DA CRIMINOLOGIA

Ciência do ser que se dedica de forma interdisciplinar e me-
diante análise das experiências humanas, de forma predominan-
temente empírica, portanto esta ciência se reporta ao estudo 
do delito como fenômeno social, dos processos de elaboração 
das leis, das várias formas de delinquência e das relações sociais 
do crime, passando pelas causas da criminalidade, pela posição 
da vítima, e percorrendo os sistemas de justiça criminal e as inú-
meras formas de controle social. (castro, 2015)

A criminologia é uma ciência social, filiada à Sociologia, e 
não uma ciência social independente, desorientada. Em relação 
ao seu objeto — a criminalidade — a criminologia é ciência geral 
porque cuida dela de um modo geral. Em relação a sua posição, a 
Criminologia é uma ciência particular, porque, no seio da Socio-
logia e sob sua égide, trata, particularmente, da criminalidade.

Na concepção de Newton Fernandes e Valter Fernandes, cri-
minologia é o “tratado do Crime”. 

A interdisciplinaridade da criminologia é histórica, bastan-
do, para demonstrar isso, dizer que seus  fundadores foram um 
médico (Cesare Lombroso), um jurista sociólogo (Enrico Ferri) e 
um magistrado (Raffaele Garofalo). 

Assim, além de outras, sempre continuam existindo as três 
correntes: a clínica, a sociológica e a jurídica, que, ao nosso ver, 
antes de buscarem soluções isoladas, devem caminhar unidas e 
interrelacionadas.

A criminologia radical busca esclarecer a relação crime/
formação econõmico-social, tendo como conceitos fundamen-
tais relações de produção e as questões de poder econômico 
e político. Já a criminologia da reação social é definida como 
uma atividade intelectual que estuda os processos de criação 
das normas penais e das normas sociais que estão relacionados 
com o comportamento desviante.

O campo de interesse da criminologia organizacional com-
preende os fenômenos de formação de leis, o da infração às 
mesmas e os da reação às violações das leis. A criminologia clí-
nica destina-se ao estudo dos casos particulares com o fim de 
estabelecer diagnósticos e prognósticos de tratamento, numa 
identificação entre a delinquência e a doença. Aliás, a própria 
denominação já nos dá ideia de relação médico-paciente.

A criminologia estuda:
1 - As causas da criminalidade e da periculosidade prepara-

tória da criminalidade;
2 - As manifestações e os efeitos da criminalidade e da peri-

culosidade preparatória da criminalidade e,
3 - A política a opor, assistencialmente, à etiologia da crimi-

nalidade e da periculosidade preparatória da criminalidade, suas 
manifestações e seus efeitos.

Conceitos criminológicos introdutórios importantes para 
serem guardados:

Alteridade: é a ideia de que o indivíduo depende do outro, 
da sociedade para a satisfação plena de suas potencialidades. A 
velocidade e a pressa cotidiana vêm minando a solidariedade e 
a alteridade, substituindo tais conceitos para uma ideia de so-
brevivência e sucesso.

Socialização Primária: é a fase como momento inicial em 
que a criança aprende os rudimentos de linguagem, a comunica-
ção, a moral e os limites na família. Falhas nesse primeiro pro-
cesso acarretam problemas na fase subsequente de socialização 
secundária.

Socialização Secundária: são as lições sociais adquiridas no 
âmbito da escola, grupo de amigos, ambiente de trabalho, etc.

Cifra Negra: Todos os crimes que não chegam ao conheci-
mento da Autoridade Policial. (PÁDUA, 2015)

Cifras Douradas: Representa a criminalidade de ‘colarinho 
branco’, definida como práticas antissociais impunes do poder 
político e econômico (a nível nacional e internacional), em pre-
juízo da coletividade e dos cidadãos e em proveito das oligar-
quias econômico-financeiras. (CABETTE, 2013)

Cifras Cinzas: São resultados daquelas ocorrências que até 
são registradas porém não se chega ao processo ou ação penal 
por serem solucionadas na própria Delegacia de Polícia seja por 
conciliação, seja por retratação.

Cifras Amarelas: são aquelas em que as vítimas são pessoas 
que sofreram alguma forma de violência cometida por um fun-
cionário público e deixam de denunciar o fato aos orgãos res-
ponsáveis por receio, medo de represália. (PÁDUA, 2015)

Cifras Verdes: Consiste nos crimes não chegam ao conheci-
mento policial e que a vítima diretamente destes é o meio am-
biente. (PÁDUA, 2015)

Método
Preponderantemente empírico. Indução através das expe-

riências, observações e análises sociais. Enquanto o operador do 
direito parte de premissas corretas para deduzir delas suas con-
clusões (método dedutivo), o criminólogo analisa dados e induz 
as correspondentes conclusões (método indutivo).

Objeto da criminologia
O objeto da moderna criminologia é o crime, suas circuns-

tâncias, seu autor, sua vítima e o controle social. Deverá ela 
orientar a política criminal na prevenção especial e direta dos 
crimes socialmente relevantes, na intervenção relativa às suas 
manifestações e aos seus efeitos graves para determinados in-
divíduos e famílias. Deverá orientar também a Política social na 
prevenção geral e indireta das ações e omissões que, embora 
não previstas como crimes, merecem a reprovação máxima.

Objeto da criminologia é o crime, o criminoso (que é o sujei-
to que se envolve numa situação criminógena de onde deriva o 
crime), os mecanismos de controle social (formais e informais) 
que atuam sobre o crime; e, a vítima (que às vezes pode ter in-
clusive certa culpa no evento). 

A relevância da criminologia reside no fato de que não exis-
te sociedade sem crime. Ela contribui para o crescimento do 
conhecimento científico com uma abordagem adequada do fe-
nômeno criminal. O fato de ser ciência não significa que ela es-
teja alheia a sua função na sociedade. Muito pelo contrário, ela 
filia-se ao princípio de justiça social. 

Então lembre-se:
- o delito (crime): Enquanto no Direito Penal o crime é anali-

sado em sua porção individualizada, a criminologia faz o estudo 
do crime enquanto manifestação social ou de uma comunidade 
específica. A criminologia indaga os motivos pelos quais deter-
minada sociedade resolveu, em um momento histórico, crimi-
nalizar uma conduta, ou procura uma forma de controle social 
mais efetivo para um determinado caso. A criminologia busca o 
porquê ideológico do apenamento de algumas condutas huma-
nas.

- a vítima: Vítima é o sujeito que sofreu delito, que foi preju-
dicada direta e indiretamente, ou seja, sofreu a ação danosa do 
agente criminoso. Atualmente é esquecida do sistema de Justiça 
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Criminal, entretanto, no inicio das civilizações (tempo da vingan-
ça privada) era ela quem decidia e aplicava o Direito de Punir. 
Passou-se para o Estado tal incumbência. 

- o controle social: São mecanismos de freios e contrapesos 
que interferem direta ou indiretamente nas atitudes dos sujei-
tos no meio social.

 - Controle formal: aqueles instituídos e exercidos pelo Es-
tado. P. ex. Polícia, Justiça, Forças Armadas, Administração Pe-
nitenciária, etc.

- Controle informal: mais implícitos, sutis e informais, p.ex. 
família, igreja, escola, no sentido de gradativamente incutir no 
ser humano as normas sociais tradicionais de uma comunidade. 
Quando mais controle informal, menos atividade do controle in-
formal. 

Finalidade
A criminologia tem por finalidade mostrar para o Direito Pe-

nal e para sociedade os abismos e as armadilhas aparentemen-
te imperceptíveis, na coesão estatal. Segundo Antônio Garcia-
-Pablos de Molina e Luiz Flávio Gomes: 

(...) A função básica da Criminologia consiste em informar a 
sociedade e os poderes públicos sobre o delito, o delinquente, a 
vítima e o controle social, reunindo um núcleo de conhecimentos 
- o mais seguro e contrastado - que permita compreender cienti-
ficamente o problema criminal, preveni-lo e intervir com eficácia 
e de modo positivo no homem delinquente (...) 

Os estudos em criminologia têm como finalidade, entre ou-
tros aspectos, determinar a etiologia do crime, fazer uma análi-
se da personalidade e conduta do criminoso para que se possa 
puni-lo de forma justa (que é uma preocupação da criminologia 
e não do Direito Penal), identificar as causas determinantes do 
fenômeno criminógeno, auxiliar na prevenção da criminalidade; 
e permitir a ressocialização do delinquente. 

Os estudos em criminologia se dividem em dois ramos que 
não são independentes, mas sim interdependentes. Temos de 
um lado a Criminologia Clínica (bioantropológica) - esta utiliza-
-se do método individual, (particular, análise de casos, biológico, 
experimental), que envolve a indução. De outro lado vemos a 
Criminologia Geral (sociológica), esta utiliza-se do método esta-
tístico (de grupo, estatístico, sociológico, histórico) que enfatiza 
o procedimento de dedução.1 

TEORIAS SOCIOLÓGICAS DA CRIMINALIDADE

Os estudos sociológicos sobre as causas da criminalidade 
têm sido elaborados segundo duas direções, ora complemen-
tares, ora opostas (PATERNOSTER ; BACHMAN,2001; ROBERT, 
2005). Uma primeira direção que os estudos sociológicos privi-
legiam é a macrossociológica. Neste sentido, são valorizadas as 
variáveis processuais, estruturais e institucionais que incidem 
sobre a etiologia5 dos crimes cometidos. Uma primeira questão 
aqui é saber quais são os elementos macrossociais que pesam 
sobre o sujeito e o fazem cair (ou o laçam) no mundo do crime. 
Uma segunda questão, ainda dentro desse arcabouço, é como 
esses elementos atuam. Aqui se analisa o peso dos determinan-
tes políticos, culturais, econômicos e dos contextos sociais mais 
amplo e sua influência sobre os indivíduos que cometem crimes. 
Fala-se de uma causa social da criminalidade. 

1  Fonte: www.brunobottiglieri.jusbrasil.com.br/Por Alexandre Herculano

Há, contudo, uma segunda direção que alguns sociólogos 
privilegiam para abordar os determinantes da entrada no mun-
do do crime, neste segundo caminho os estudiosos (sociólogos 
ou não) focalizam numa dimensão microssociológica, apontando 
– junto com psicólogos, economistas e, até mesmo, psiquiatras – 
que são as características individuais e as motivações dos sujei-
tos que realizam os delitos que os encaminham para o mundo do 
crime. Neste limiar, interessam os elementos biopsicológicos, a 
estrutura cerebral, os traços de personalidade e temperamento, 
os backgrounds cognitivos e os elementos de decisão racional 
dos indivíduos (BECKER, 1968; GOTTFREDSON ; HIRSCHI,1990; 
PATERNOSTER; BACHMAN,2001). O contexto mais amplo – ge-
ralmente – admitido nesta linha de investigação são as relações 
interpessoais com os familiares mais próximos (pais e irmãos), 
grupos de amigos da mesma faixa etária. No geral, fala-se de 
uma causa individual do crime. Como já foi dito, as miradas 
teóricas que explicam o comportamento criminoso a partir de 
patologias individuais, sinalizam para três grupos de variáveis: 
de natureza biológica (temperamento, traços fisiológicos, etc.), 
psicológica (backgrounds cognitivos, trajetória de vida, etc.) e 
psiquiátrica (traços de personalidade, estrutura cerebral, pato-
logias, etc.). 

I - A TEORIA DA ASSOCIAÇÃO DIFERENCIAL (APRENDIZA-
GEM SOCIAL) DE EDWIN H. SUTHERLAND 

Apresentação 
Sutherland estava interessado em se afastar das explicações 

biológicas e raciais sobre o crime (ROBERT, 2005). Sendo este o 
seu interesse, foi levado ao estudo da criminalidade sistemáti-
ca. Numa de suas pesquisas fundamentais relatou – por meio 
de uma entrevista transformada num estudo de caso – a vida 
de um ladrão profissional (The professional thief, 1937). Buscou 
afastar-se das pesquisas de crime entre as classes populares e 
dedicou-se ao White collar crime (1949). Assim, chegou à elabo-
ração de sua teoria da associação diferencial (ou do aprendizado 
social). Sua teoria considera o crime como um comportamento 
aprendido pode meio da socialização/interiorização de compor-
tamentos específicos baseados da interação entre pares que 
adotam modelos culturais relacionados à delinquência social. 

Influenciado pela ecologia urbana8, a qual apontava para a 
desorganização social como elemento influenciador da crimina-
lidade, Sutherland se utiliza da noção de “desorganização” em 
sua elaboração do conceito de organização social conduzia à 
aprendizagem social de normas e procedimentos. Deste modo, 
a socialização num grupo que adota modelos culturais contrá-
rios à honestidade e ao respeito das leis engendra o criminoso. 
As teorias da subcultura foram igualmente úteis para Sutherland 
elaborar a sua própria teoria do crime (ROBERT, 2005). Desta 
maneira, emerge a compreensão de se que o crime procede da 
“desorganização social”, mas de uma organização diferencial e 
da aprendizagem num meio cultural específico. 

A partir das (nove) proposições elaboradas por Sutherland 
sobre a tua teoria, podemos deduzir que para Sutherland as ba-
ses da conduta humana têm suas raízes na experiência cotidiana 
e no aprendizado que ela implica. O indivíduo atua de acordo 
com as reações que sua própria conduta desperta nos outros 
e que o comportamento dos outros desperta nele13. Assim, o 
comportamento individual acha-se permanentemente modela-
do pelas socializações da vida cotidiana. Contrariando as pers-
pectivas que ele denomina “convencionais”, Sutherland propõe 
que a conduta criminosa não é algo anormal, não é sinal de uma 
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personalidade imatura, de um déficit de inteligência, antes é um 
comportamento adquirido por meio do aprendizado que resulta 
da socialização num determinado meio social. 

Em suas investigações sobre o White collar crime, Suther-
land aborda a delinquência econômica e profissional e o nível de 
inteligência do infrator, então conclui que a conduta desviada 
não pode ser imputada a déficits de inteligência dos infratores. 
Também não se trata de inadequação dos indivíduos das clas-
ses desfavorecidas socioeconomicamente (SUTHERLAND, 2014 
[1940], p.101), mas de uma aprendizagem efetiva dos valores 
criminais, algo que pode suceder em qualquer meio de qualquer 
cultura. 

Finalmente, a conduta criminal é aprendida em interação 
com outras pessoas, mediante um processo de comunicação. 
Pelo que requer uma postura ativa da parte do indivíduo que 
aprende. O crime não é hereditário nem é algo fortuito ou irra-
cional, é uma conduta aprendida. As pessoas se tornam delin-
quentes devido a um excesso de definições favoráveis à violação 
da lei, em detrimento de definições não favoráveis à tal viola-
ção. O processo de aprendizado de comportamentos criminosos 
envolve todos os mecanismos que estão envolvidos em qualquer 
outro aprendizado – tais como reforço diferencial, imitação, de-
finições da situação e associação diferencial. Embora exista o 
suposto de uma hipersocialização, adverte-se que o criminoso 
não possui um sistema moral homogêneo nem manifesta com-
portamento homogêneo. 

Análise Comparativa 
Conforme já apontado supra, Sutherland recebeu influência 

de ecologia urbana (Cf. FREITAS, 2004) e da teoria das subcultu-
ras. Da primeira, ele se afastou pela recusa da noção de “desor-
ganização”, assumindo a conceito de “organização diferencial”. 
Da segunda, ele reteve a noção de “socialização cultural especí-
fica”, mas recusou a noção de imitação passiva. 

A teoria de Sutherland pode ser situada no nível interpes-
soal de análise do crime. Por isso, Cerqueira e Lobão (2004) 
apontam que: “Nesse sentido, a família, os grupos de amizade e 
a comunidade ocupam papel central.” (p.241). 

Robert (2005) situa a teoria de Sutherland entre as “teorias 
culturalistas” (cf.pp.100-107) do crime e sugere que “a hipótese 
cultural, ao libertar o indivíduo das suspeitas da diferença indi-
vidual, transfere-as aos grupos com os quais o mesmo se identi-
fica.” (ROBERT, 2005, pp.106-107). 

Da parte do próprio Sutherland, ele afirmar que pretende 
“integrar [...] duas áreas de conhecimento” (SUTHERLAND, 2014 
[1940], p.93), a sociológica (que era familiar ao crime, mas não 
habituada a considerá-lo como manifestação nos negócios) e a 
econômica (que conhecia as técnicas de negócios, porém não 
acostumada a analisá-las do ponto de vista do crime). Outro ob-
jetivo de Sutherland era demonstrar que as “teorias convencio-
nais” sobre o crime eram inválidas, sobretudo, por serem fruto 
de amostras viciadas. Sutherland (2014 [1940]) formula: 

Os criminólogos têm utilizado estudos de caso e estatísticas 
criminais derivados dessas agências da justiça criminal como sua 
principal base de dados. Assim, a partir dessas, eles formularam 
teorias gerais do comportamento criminoso e sustentam que, 
uma vez que o crime está concentrado na classe baixa, ele é 
causado pela pobreza ou características pessoais e sociais que 
acreditam estar estatisticamente associadas com a pobreza, in-
cluindo enfermidades mentais, desvios psicopáticos, bairros ca-
rentes e famílias “degeneradas”. (p.94). 

Ele sustenta, então, que “o crime não se concentra tanto 
na classe baixa como as estatísticas convencionais apontam.” 
(SUTHERLAND, 2014 [1940], p.97)21. E, ainda, que: “A teoria de 
que o comportamento criminoso em geral se deve à pobreza ou 
às condições psicopáticas e sociopáticas associadas com aque-
la, pode ser considerada inválida [...].”. (SUTHERLAND, 2014 
[1940], p.101). Ele apresenta como “razões”: 

1) “[...] a generalização é baseada em uma amostra envie-
sada que omite quase que completamente o comportamento de 
criminosos de colarinho branco.” (SUTHERLAND, 2014 [1940], 
p.101); 

2) “[...] a generalização de que a criminalidade está estrita-
mente associada com a pobreza, obviamente, não se aplica aos 
criminosos de colarinho branco.” (SUTHERLAND, 2014 [1940], 
p.101); 

3) “[...] as teorias convencionais não explicam sequer a cri-
minalidade da classe baixa.” (SUTHERLAND, 2014 [1940], p.101). 

Sutherland, abertamente, está se opondo às criminologias 
individualistas e às estruturais, ele pretende que a sua elabora-
ção teórica esteja situada no nível interpessoal – cultural segun-
do Robert (2005) – da análise social. 

Há, particularmente no artigo sobre “A criminalidade de co-
larinho branco” (2014 [1940]), indícios de que há pontos de con-
vergência da perspectiva de Sutherland com teorias que prece-
deram e sucederam a sua iniciativa teórica. Em consonância com 
a teoria da trajetória de vida, Sutherland (2014 [1940]) assume 
que é legítimo “considerar as histórias de vida de tais criminosos 
como base de dados.” (p.99). A trajetória de vida não seria um 
fundamento etiológico para o cometimento de crime, mas seria 
uma “base de dados” para a pesquisa criminológica. 

Outro ponto importante, é que Sutherland, de maneira se-
melhante ao da teoria das atividades rotineiras (ou das oportu-
nidades), concebe que existe uma “vulnerabilidade das vítimas” 
(SUTHERLAND (2014 [1940]), p.101). 

Com alguma semelhança à teoria da escolha racional do cri-
me, de Gary S. Becker, Sutherland propõe que: “Grupos e pes-
soas são individualistas; eles estão mais preocupados com os 
próprios interesses do que com o bem-estar comum.” (SUTHER-
LAND, 2014 [1940], p.103)

Com efeito, a teorização de Sutherland complementa24 as 
perspectivas que vêm na pobreza a origem dos crimes. Segundo 
Sutherland: (a) embora, tais teorias possam explicar os crimes 
violentos ou coercitivos, (b) elas não explicam os crimes de co-
larinho branco, os quais “não usam métodos coercitivos” (SU-
THERLAND, 2014 [1940], p.99). 

De um modo surpreendente, a concepção de Sutherland é 
devedora da teoria da subcultura do crime, da criminologia am-
biental26 e antecipa questões da teoria da eficácia coletiva27. 
Todas essas influências podem ser detectadas na obra geral de 
Sutherland, mas um trecho do seu artigo sobre o crime de cola-
rinho branco evoca todas elas como se pode observar: 

A associação diferencial culmina no crime porque a comu-
nidade não é organizada o bastante contra aquele comporta-
mento. A lei age em uma direção, enquanto outras forças atuam 
em sentido contrário. No mercado, as “regras do jogo” entram 
em conflito com as regras jurídicas. Um empresário que busca 
obedecer à lei é impelido por seus competidores a adotar os 
métodos deles. Isto é bem evidenciado pela persistência da cor-
rupção privada em que pese os esforços extenuantes de orga-
nizações econômicas para eliminá-la. [...]. Consequentemente, 
não é possível para a comunidade oferecer uma firme oposição 
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SISTEMA OPERACIONAL: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE 
TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, DIGITALI-

ZAÇÃO DE ARQUIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS PARA ESCRITÓRIO

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tamanhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras pastas (subpastas)1.

Arquivo
É a representação de dados/informações no computador os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que identifica o 

tipo de dado que ele representa.

Extensões de arquivos

EXTENSÃO TIPO

.jpg, .jpeg, .png, .bpm, .gif, ... Imagem

.xls, .xlsx, .xlsm, ... Planilha

.doc, .docx, .docm, ... Texto formatado

.txt Texto sem formatação

.mp3, .wma, .aac, .wav, ... Áudio

.mp4, .avi, rmvb, .mov, ... Vídeo

.zip, .rar, .7z, ... Compactadores

.ppt, .pptx, .pptm, ... Apresentação

.exe Executável

.msl, ... Instalador

Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, arquivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são universais podendo ser 
aberto em qualquer sistema. Mas temos outros que dependem de um programa específico como os arquivos do Corel Draw que necessita o pro-
grama para visualizar. Nós identificamos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas letras que ficam no final do nome do arquivo.

Exemplos:
.txt: arquivo de texto sem formatação.
.html: texto da internet.
.rtf: arquivo do WordPad.
.doc e .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação.

É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documento do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto do 
LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inutilizável.

Nomenclatura dos arquivos e pastas
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres (letras, 

números, espaço em branco, símbolos), com exceção de / \ | > < * : “ que são reservados pelo sistema operacional.

Bibliotecas
Criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas, são um local virtual que agregam conteúdo de múltiplos locais em um só.
Estão divididas inicialmente em 4 categorias:
– Documentos;
– Imagens;
– Músicas;
– Vídeos.

1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
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Windows Explorer
O Windows Explorer é um gerenciador de informações, arquivos, pastas e programas do sistema operacional Windows da Microsoft2.
Todo e qualquer arquivo que esteja gravado no seu computador e toda pasta que exista nele pode ser vista pelo Windows Explorer.
Possui uma interface fácil e intuitiva.
Na versão em português ele é chamado de Gerenciador de arquivo ou Explorador de arquivos.
O seu arquivo é chamado de Explorer.exe
Normalmente você o encontra na barra de tarefas ou no botão Iniciar > Programas > Acessórios.

Na parte de cima do Windows Explorer você terá acesso a muitas funções de gerenciamento como criar pastas, excluir, renomear, ex-
cluir históricos, ter acesso ao prompt de comando entre outras funcionalidades que aparecem sempre que você selecionar algum arquivo.

A coluna do lado esquerdo te dá acesso direto para tudo que você quer encontrar no computador. As pastas mais utilizadas são as de 
Download, documentos e imagens.

Operações básicas com arquivos do Windows Explorer
• Criar pasta: clicar no local que quer criar a pasta e clicar com o botão direito do mouse e ir em novo > criar pasta e nomear ela. Você 

pode criar uma pasta dentro de outra pasta para organizar melhor seus arquivos. Caso você queira salvar dentro de uma mesma pasta um 
arquivo com o mesmo nome, só será possível se tiver extensão diferente. Ex.: maravilha.png e maravilha.doc

Independente de uma pasta estar vazia ou não, ela permanecerá no sistema mesmo que o computador seja reiniciado
• Copiar: selecione o arquivo com o mouse e clique Ctrl + C e vá para a pasta que quer colar a cópia e clique Ctrl +V. Pode também clicar com 

o botão direito do mouse selecionar copiar e ir para o local que quer copiar e clicar novamente como o botão direito do mouse e selecionar colar.
• Excluir: pode selecionar o arquivo e apertar a tecla delete ou clicar no botão direito do mouse e selecionar excluir
• Organizar: você pode organizar do jeito que quiser como, por exemplo, ícones grandes, ícones pequenos, listas, conteúdos, lista com 

detalhes. Estas funções estão na barra de cima em exibir ou na mesma barra do lado direito.

2 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/05/conceitos-de-organizacao-e-de-gerenciamento-de-informacoes-arquivos-pastas-e-programas/
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• Movimentar: você pode movimentar arquivos e pastas clicando Ctrl + X no arquivo ou pasta e ir para onde você quer colar o arquivo 
e Clicar Ctrl + V ou clicar com o botão direito do mouse e selecionar recortar e ir para o local de destino e clicar novamente no botão direito 
do mouse e selecionar colar. 

Localizando Arquivos e Pastas
No Windows Explorer tem duas:
Tem uma barra de pesquisa acima na qual você digita o arquivo ou pasta que procura ou na mesma barra tem uma opção de Pesquisar. 

Clicando nesta opção terão mais opções para você refinar a sua busca.

Arquivos ocultos
São arquivos que normalmente são relacionados ao sistema. Eles ficam ocultos (invisíveis) por que se o usuário fizer alguma alteração, 

poderá danificar o Sistema Operacional.
Apesar de estarem ocultos e não serem exibido pelo Windows Explorer na sua configuração padrão, eles ocupam espaço no disco.

CONCEITOS E TÉCNICAS DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS
A digitalização de documentos é a conversão de um suporte físico de dados (papel, microfilme, etc.), para um suporte em formato 

digital, visando dinamizar o acesso e a disseminação das informações, mediante a visualização instantânea das imagens a multiusuários3. 
Simplificando, a digitalização é um processo de conversão dos documentos físicos para o formato digital4. Ela se dá por meio de um 

equipamento (escâner) e um software digitalizador de imagens. 
Visa facilitar a busca, o armazenamento e dar celeridade no andamento da documentação. No entanto, o produto dessa conversão 

não substitui o original, que deve ser preservado.
A digitalização dinamiza o acesso e a disseminação das informações entre os funcionários e colaboradores, mediante a visualização 

instantânea das imagens de documentos em qualquer computador conectado a uma rede ou à internet. Ela permite a substituição dos 
documentos em papel, com o intuito de facilitar o acesso e a busca de informações.

A digitalização permite a substituição dos documentos em papel com o intuito de:
– Diminuição de espaço físico para armazenamento de documentos;
– Facilidade de acesso: possibilidade de acesso remoto e utilização simultânea;
– Busca a informação (sistema de indexação);
– Segurança, inviolabilidade dos dados;
– Preservação e durabilidade do acervo;
– Transparência das informações.

Dentre os benefícios da digitalização, podemos destacar:
– Melhorar o acesso à informação;
– Permitir o intercâmbio de acervos documentais e de seus instrumentos de pesquisa por meio de redes informatizadas;
– Promover a difusão e a reprodução dos acervos arquivísticos não digitais, em formatos e apresentações diferenciados do original;
– Auxiliar na preservação e na segurança dos documentos originais que estão em suportes não digitais, por reduzir seu manuseio.

Com o objetivo de entender melhor os procedimentos de digitalização de documentos e processos, algumas definições são impor-
tantes:

– Autenticidade: credibilidade de um documento enquanto documento, isto é, a qualidade de um documento ser o que diz ser e de 
que está livre de adulteração ou qualquer outro tipo de corrupção. 

– Captura digital: conversão de um documento originalmente físico para imagem em formato digital, por meio de equipamento ele-
trônico (escâner). Ver digitalização e documento digitalizado. 

– Ciclo vital dos documentos: sucessivas fases por que passam os documentos arquivísticos, desde sua produção até a guarda per-
manente ou eliminação. 

3 https://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae
4 http://defensoria.rr.def.br/phocadownload/documentos_sei/manual_digitalizacao_sei.pdf
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